
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002681-27.2015.815.0000.
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe.
RELATOR: Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para substituir o Des. Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Rizomar Macena da Silva Cardoso.
ADVOGADO: José Laurindo da Silva Segundo.
AGRAVADOS: Prefeito  do  Município  de  São João  do Rio do  Peixe  e Presidente  da Comissão
Especial de Concurso Público do Município de São João do Rio do Peixe.
ADVOGADO: Newton Nobel Sobreira Vita.

EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
RECURSO INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DA CÂMARA. MANIFESTA
INADEQUAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 284 DO RITJPB. INTELIGÊNCIA
DO ART. 932, III, DO CPC/2015. SEGUIMENTO NEGADO.

Nos termos do art.  284 do RITJPB, o Agravo Interno se preordena unicamente à
impugnação de decisões monocráticas da relatoria, e não de decisões colegiadas das
Câmaras.

Vistos etc.

Rizomar  Macena  da  Silva  Cardoso  interpôs Agravo  Interno contra  o
Acórdão, f. 143/144v., que desproveu o Agravo de Instrumento por ela interposto
nos  autos  do  Mandado  de  Segurança,  também  por  ela  impetrado  contra  ato
supostamente ilegal imputado ao  Prefeito do Município de São João do Rio do
Peixe  e  ao  Presidente  da  Comissão  Especial  de  Concurso  Público  daquele
Município,  que indeferiu o pedido de antecipação da tutela para que a alocasse no
segundo lugar no Certame ou, em caso de já realizada a nomeação dos outros dois
candidatos classificados à sua frente, para que fosse convocada em caráter provisório
para ocupar o cargo a que concorreu, ao fundamento de que não estavam presentes
os  requisitos  legais  para  a  antecipação  da  tutela  recursal,  e  por  ser  vedada  a
concessão de liminar que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação, nos termos
do art. 1º, §3º da Lei n. 8.437/1992. 

Alegou não haver buscado a substituição do critério de desempate, mas a
implantação da maior  idade por  entender  ser  o  mais  justo,  como também que a
revogação da Liminar anteriormente deferida lhe trás danos, um vez que há mais de
um ano está no exercício do cargo.

Requereu a reforma do Acórdão que desproveu o Agravo de Instrumento.

É o Relatório.

O  Agravo  Interno  se  preordena  unicamente  à  impugnação  de  decisões
monocráticas da relatoria, e não de decisões colegiadas das Câmaras, nos termos do
art. 284, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

Como o presente Agravo Interno ataca uma Decisão colegiada da Quarta



Câmara Especializada Cível deste Tribunal de Justiça, é ele inadmissível.

Posto  isso,  considerando  que  o  Recurso  é  manifestamente  inadmissível,
nego-lhe  seguimento,  nos  termos  do  art.  932,  III,  do  Código  de  Processo
Civil/2015.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB, 

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado - Relator


